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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

REPUBLICAÇÃO DA PORTARIA TCE/MA Nº 825, DE 02 DE AGOSTO DE 2019.
Interrupção e remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 224, de 21 de fevereiro de 2019, e conforme Resolução nº
305, de 19 de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Interromper, a partir de 19/07/2019, as férias regulamentares exercício de 2018, da servidora Mônica
Bezerra da Rocha, matrícula nº 9332, Técnico Estadual de Controle Externo, ora exercendo a Função
Comissionada de Coordenador de Tramitação Processual deste Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria
nº 639/2019, devendo retornar ao gozo dos 12 (doze) dias retantes no período de 31/12/2019 a 11/01/2020,
considerando Memorando nº 030/2019-CTPRO.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de agosto de 2019.

Ambrósio Guimarães Neto
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 860 DE 09 DE AGOSTO DE 2019.
Autorização de afastamento para participar como testemunha.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 150 de 12 de fevereiro de 2014 e Processo
nº 7866/2019/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Autorizar o afastamento da servidora Franciângela Viana Silva, matrícula nº 6528, Auditor Estadual de
Controle Externo deste Tribunal, inquirida como testemunha, conforme Ofício nº
663/2019/SEPOD/1ªVARA/JF/MA, nos autos da Ação Penal nº 1007507-55.2018.4.01.3700, para comparecer
no dia 25 de setembro de 2019, às 15:00 horas, na Sala de Audiências da 1ª Vara Criminal, Fórum Ministro
Carlos Alberto Madeira, localizado na Av. Sen Vitorino Freire, nº 300, Areinha, nesta Capital.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de agosto de 2019.

João da Silva Neto
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas
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Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. PROCESSO Nº 7231/2019 – COLIC/TCE/MA; PARTES:
Tribunalde Contas do Estado do Maranhão e a empresa Hamal Service Ltda.; OBJETO: Manutenção do grupo
gerador de energia elétrica do TCE/MA; FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inc. IV da Lei nº 8.666/1993;
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UOPT: Exercício Financeiro: 2019, Unidade Gestora (UG):02101-
TCE/SLS/MA. Gestão: Tesouro – 00001, UOPT:021010103203162349000025, ND: 33.90.39.05 (Serviços
Técnicos Profissionais), FR: 0.3.01.000000, Plano Interno: FISEX.; VALOR: R$ 5.748,00 (cinco mil
setecentose quarenta e oito reais);NOTA DE EMPENHO Nº 539/2019, emitida em 31/07/2019.São Luís 09 de
agosto de 2019. Odine Quadros de Abreu Ericeira – Supervisora de Contratos/TCE-MA.
 

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Primeira Câmara

Processo nº 9234/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Exercício Financeiro: 2017
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Cultura e Turismo
Responsável:Diego Galdino de Araújo, CPF nº 016.580.903-57, Rua H20, Qd. 02, nº 30, Bairro: Parque Shalon,
CEP: 65.073-000, São Luís/MA.
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos – descumprimento das obrigações contidas na
IN TCE nº 34/2014 (alterada pela IN TCE nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Cultura e
Turismo – SECMA, de responsabilidade do Senhor Diego Galdino de Araújo. Não envio ao
Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP. Multa, apensamento ao
Processo de Prestação de Contas Anual de Gestão, exercício financeiro 2017.

ACÓRDÃO CP – TCE Nº 13/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao descumprimento das obrigações contidas na IN TCE nº
34/2014 (alterada pela IN TCE nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Cultura e Turismo – SECMA, de
responsabilidade do Senhor Diego Galdino de Araújo, exercício financeiro 2017, não envio ao Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 0124/2018 GPROC4 do Ministério
Público de Contas, nos termos do art. 1º, XXIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 237,
do Regimento Interno deste Tribunal, acordam em:
a – Aplicar multa, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), ao Senhor Diego Galdino de Araújo, Secretário,
exercício financeiro de 2017, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa n° 34/2014 (Alterada pela Instrução
Normativan° 36/2015) c/c o inciso III, do § 3º do art. 274 do Regimento Interno e art. 67, III da Lei 8.258/2005,
emrazão do envio intempestivo das informações relativas às licitações no SACOP, destinada ao FUMTEC, cujo
código da receita para preenchimento do DARE é 307, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
publicação deste acórdão;;
b – Digitalizar os presentes autos e proceder a juntada ao Processo de Prestação Anual de Contas exercício
financeiro 2018, nos moldes do inciso I do art. 50 da Lei 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
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Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9239/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Exercício Financeiro: 2017
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Cultura e Turismo
Responsável:Diego Galdino de Araújo, CPF nº 016.580.903-57, Rua H20, Qd. 02, nº 30, Bairro: Parque Shalon,
CEP: 65.073-000, São Luís/MA.
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos – descumprimento das obrigações contidas na
IN TCE nº 34/2014 (alterada pela IN TCE nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Cultura e
Turismo - SECMA, de responsabilidade do Senhor Diego Galdino de Araújo. Não envio ao
Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP. Multa, apensamento ao
Processo de Prestação de Contas Anual de Gestão, exercício financeiro 2017.

ACÓRDÃO CP – TCE Nº 14/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao descumprimento das obrigações contidas na IN TCE nº
34/2014 (alterada pela IN TCE nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Cultura e Turismo – SECMA, de
responsabilidade do Senhor Diego Galdino de Araújo, exercício financeiro 2017, não envio ao Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 99/2018 GPROC2 do Ministério Público
de Contas, nos termos do art. 1º, XXIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 237, do
Regimento Interno deste Tribunal, acordam em:
a – Aplicar multa, no valor de R$ 1.800,00 (Hum mil e oitocentos reais), ao Senhor Diego Galdino de Araújo,
Secretário,exercício financeiro de 2017, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa n° 34/2014 (Alterada pela
Instrução Normativa n° 36/2015) c/c o inciso III do § 3º do art. 274 do Regimento Interno e art. 67, III da Lei
8.258/2005, em razão do envio intempestivo das informações relativas às licitações no SACOP, destinada ao
FUMTEC, cujo código da receita para preenchimento do DARE é 307, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da publicação deste acórdão;
b – Digitalizar os presentes autos e proceder a juntada ao Processo de Prestação Anual de Contas exercício
financeiro 2017, nos moldes do inciso I do art. 50 da Lei 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3578/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
Exercício Financeiro: 2018
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Cultura e Turismo do Maranhão
Responsável:Diego Galdino de Araújo, CPF nº 016.580.903-57, Rua H20, Qd. 02, nº 30, Bairro: Parque Shalon,
CEP: 65.073-000, São Luís/MA.
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
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Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos – descumprimento das obrigações contidas na
IN TCE nº 34/2014 (alterada pela IN TCE nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Cultura e
Turismo do Maranhão, de responsabilidade do Senhor Diego Galdino de Araújo, exercício
financeiro 2018. Não envio ao Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas –
SACOP, dos Convênios nº 272/2017 e 273/2017. Multa, apensamento ao Processo de Tomada
de Contas Anual de Gestão.

ACÓRDÃO CP – TCE Nº 15/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao descumprimento das obrigações contidas na IN TCE nº
34/2014 (alterada pela IN TCE nº 36/2015), pela Secretaria de Estado da Cultura e Turismo – SECMA, de
responsabilidade do Senhor Diego Galdino de Araújo, exercício financeiro 2018, não envio ao Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 598/2018 GPROC2 do Ministério
Público de Contas, nos termos do art. 1º, XXIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 237,
do Regimento Interno deste Tribunal, acordam, em:
a – aplicar multa, no valor de R$ 1.600,00 (Hum mil e seiscentos reais), ao Senhor Diego Galdino de Araújo,
Secretário,exercício financeiro de 2018, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa n° 34/2014 (Alterada pela
Instrução Normativa n° 36/2015) c/c o inciso III, do § 3º do art. 274 do Regimento Interno e art. 67, III da Lei
8.258/2005, em razão do envio intempestivo das informações relativas às licitações no SACOP, destinada ao
FUMTEC, cujo código da receita para preenchimento do DARE é 307, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da publicação deste acórdão;
b – digitalizar os presentes autos e proceder a juntada ao Processo de Prestação Anual de Contas exercício
financeiro 2018, nos moldes do inciso I do art. 50 da Lei 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10640/2012 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário (a): Maria da Guia Vieira da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Voluntária de Maria da Guia Vieira da Silva, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 086/2018
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referente a Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Maria da Guia Vieira da Silva, no cargo de Professor, outorgada pelo Ato n° 1124/2012, de
10de outubro de 2012, expedido pelo  Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 62/2014-
GPROC 03 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
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Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho (Relator),
o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de fevereiro de 2018.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7650/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiários (as): Maria das Graças Uchôa Mendes
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Maria das Graças Uchôa Mendes, viúva de José Ribamar Costa Mendes,
ex-servidor da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 094/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária concedida a Maria das Graças
Uchôa Mendes, viúva de José Ribamar Costa Mendes, ex-servidor da Secretaria de Estado da Agricultura e
Abastecimento,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do
Relator,que acolheu o Parecer nº 902/2015, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício) e Raimundo Oliveira Filho
(Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de março de 2018.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 3561/2019– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin – Presidente
Beneficiária: Renalva de Araújo Vieira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Renalva de Araújo Vieira,
matrícula nº 813808, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 141/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Renalva de Araújo
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Vieira, matrícula nº 813808, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato nº 117/2018, publicado no Diário
Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CXII, n.º 069, do dia 13 de abril de 2018, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da
Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do relatório e proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer n.º 276/2019-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6203/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária(o): William Sousa Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a William Sousa Santos, dependente legal de Carlota Noleto Santos, ex-
servidora lotada na Secretaria Municipal de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 142/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a William Sousa Santos, viúvo de
Carlota Noleto Santos, ex-servidora da Secretaria Municipal de Educação, aposentada no cargo de Agente
Administrativo, Classe I, Nível VI, Padrão G, outorgada pelo Ato nº 32 de 10 de setembro de 2015, expedido
pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
daproposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 166/2019 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art.
229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas
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Processo nº 9785/2016 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária(o): Adalberto Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensãoconcedida a Adalberto Oliveira, viúvo de Maria José Gouveia de Oliveira, ex-servidora
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Cultura. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 143/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a Adalberto Oliveira, viúvo de Maria
José Gouveia de Oliveira, ex-servidora Aposentada no cargo Auxiliar Administrativo, classe Especial,
Referencia 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Administrativo,do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Cultura, outorgada pelo Ato s/n de 03 de junho
de 2016, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 20/2019 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da
mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite.
Procuradora de Contas

Processo nº 11628/2017 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Valtino Morais
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Valtino Moraes, beneficiário de Elza Cassiana Silva Morais, servidora da
secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 144/20
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Valtino Morais, beneficiário de Elza
CassianaSilva Morais, ex-servidora da Secretaria de Estado da Educação, Aposentada no Cargo de Professora I,
ClasseB, Referencia 04, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, outorgada pelo Decreto de
05 de dezembro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão -
IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica-TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
50/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do
art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
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Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8794/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Maria do Rosário Monteiro Pereira Amorim
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria do Rosário Monteiro Pereira Amorim, servidor(a) da
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 145/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria do Rosário monteiro
Pereira Amorim, no cargo de Professora III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério
da Educação, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 382, de 28 de
maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 52/2019 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4ºPresentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado
(Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9779/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Clenir Martins Pereira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Clenir Martins Pereira, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 146/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Clenir Martins Pereira, no
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cargo de Datilógrafo, Classe Especial, Referência 011, Grupo Administração Geral, subgrupo Apoio
administrativo, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 445, de 29 de
maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 973/2018 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9799/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Maria Taglianett Silva Santos dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria Taglianett Silva Santos dos Santos, servidor(a) da Secretaria
de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 147/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria Taglianett Silva
Santosdos Santos, no cargo de Professora, Referência 007, Grupo Magistério da Educação Básica, do quadro de
pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 401, de 28 de maio de 2018, expedido pelo
Institutode Previdência dos servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da
Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 967/2018 do Ministério Público de Contas, decidem
pelalegalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, §
4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas

Processo nº 9809/2018 – TCE/MA



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1456/2019 São Luís, 12 de agosto de 2019

Página 11 de 13

                                             

Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Luiza Fernandes dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Luíza Fernandes dos Santos, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 148/2019
Vistos,relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Luiza Fernandes dos Santos,
no cargo de Professora III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação
Básica,do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 326, de 25 de maio de
2018,expedido pelo Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes
da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e
conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 1052/2018 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9830/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Jovelina de Jesus Pinto Castro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Jovelina de Jesus Pinto Castro, servidor(a) da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 149/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Jovelina de Jesus Pinto
Castro, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 322, de 25
demaio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 1059/2018 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9851/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Deroci Brito Bonfim de Albuquerque
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Deroci Brito Bonfim de Albuquerque, servidor(a) da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 150/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Deroci Brito Bonfim de
Albuquerque, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 252, de 23
demaio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 1080/2018 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10305/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Previdência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Liodene Silva Mayerhofer
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Liodene Silva Mayerhofer, servidor(a) da Secretaria Municipal de
Urbanismo e Habitação/SEMURH. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 151/2019
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária por tempo de contribuição de
Liodene Silva Mayerhofer, no cargo de Agente Administrativo, Nível VIII, Classe III, padrão J, lotada na
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Superintendência da Área de Terras e Habitação/SUTHAB do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de
Urbanismo e Habitação/SEMURH, outorgada pelo Ato n° 1.421, de 05 de dezembro de 2017, expedido pelo
Instituto de Previdência E Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 1114/2018 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Segunda Câmara

Processo nº 5605/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto Municipal de Previdência Social de Bom Jardim – MA
Responsável: Givanildo Silva Medanha
Beneficiário(a): Moises da Silva Moraes
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Moises da Silva Moraes, no cargo de professor, lotado
na Secretaria Municipal de Educação de Bom Jardim – MA. Registro de acordo com o MPC.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 181/2019
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Moises da Silva
Moraes, no cargo de professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação de Bom Jardim – MA, outorgada
pela Portaria nº 105, de 17 de junho de 2016, expedida pela Prefeitura Municipal de Bom Jardim – MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
286/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro do ato concessivo de
aposentadorianos termos do artigo 1º, inciso VIII, c/c os artigos 54, inciso II e § 1º do artigo 55 da Lei Orgânica
nº 8.258/2005 – TCE/MA
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira(Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de
Conta Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de maio de 2019.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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